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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECER

Processo Legislativo: PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 5/2024

Iniciativa: Mesa Diretora.

Relator: Luciano Márcio Nunes (PP).

1-RELATÓRIO:

Trata-se do Projeto de Resolução n° 5/2025, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre
normas de funcionamento e atividades internas no âmbito da Câmara Municipal durante o
período de recesso legislativo, conforme estabelece o art. 32 da Lei Orgânica do Município
de Nova Venécia-ES.

O projeto supracitado foi apresentado ao Plenário no Expediente da Sessão Ordinária de 3
de ju^o de 2025. Sendo encaminhado à Comissão Permanente de Legislação, Justiça e
Redação Final, na condição de presidente e com atribuições regimentais, reservei a matéria
para relatá-la, nos termos do art. 70 do Regimento Interno.

De posse do processo le
e fundamentos abaixo.

ãslativo, na condição de relator, passo a éxaràr o parecer pelos fatos
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II - DA INICIATIVA E DOS PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS:

A Constituição Federal, em seti art. 59, relaciona em seus incisos as espécies normativas
estabelecidas na seara do processo legislativo em âmbito federal, incluindo, dentre outras, o
decreto legislativo e resolução.

Seguindo o princípio extensível de organização dos poderes previsto no texto constitucional,
o legislador local inseriu obrigatoriamente na redação do art. 42 da; Lei Orgânica do
Município o rol das espécies normativas adotadas no âmbito municipal, dentre elas, o decreto
legislativo e a resolução.

Por sua vez, os artigos 50 e 51 da Lei Orgânica do Município conceituam a resolução e o
decreto legislativo da seguinte forma:

Art/50 A resolução destina-se a regular matéria político-administrativa da
Câmara, de sua competência exclusiva, não dependendo de sanção ou veto
do prefeito municipal.

Art. 51 O decreto legislativo destina-se a regular matéria de competência
exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, não dependendo de
sanção ou veto do prefeito municipal.

Não há uma definição clara quanto à diferenciação entre resolução e decreto legislativo, pois
são ambas normas de competência privativa ou exclusiva do Poder Legislativo, e que não
contam com a participação dó Chefe do Poder Executivo no processo legislativo de sua
elaboração, cujo quorum de aprovação tem a regra geral de maioria simples, excpto nos casos
de qüórum diferenciados ou qualificados quando previsto no texto constitucional ou na Lei
Orgânica.

Sobre o tema, poderhòs reproduzir o textò:

A doutrina coloca como principal diferença entre as Resoluções e os
Decretos Legislativos, o fato de que, enquanto as Resoluções são utilizadas
para normatizar matérias que produzem efeitos internos às Casas
Legislativas, òs Decretos são utilizadas para normatizar matérias que
produzem efeitos externos

Tratando-se de norma de competência privativa, adotando-se o ; mesmo; quorum e
procedirrientos no processo legislativo, às vezes regulam matérias semelhantes. Contudo,
para fins o exercício da competência privativa (matéria de caráter de efeito interno), adotar-
se-á a resolução, contudo, podendo também adotar o decreto legislativo.

Diante do Objeto da proposição, trata-se de regular matéria de assunto de organização e
funcionamento intem

projeto de resolução.
|da Câmara Municipal, adotando-se assim a proposição na forma de
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Dentro da organização dos poderes públicos, temo no art. 51, ÍV, da Constituição Federal a
competênciâ privativa da Câmara dos Deputados dispor sobre suà organização,
funcionamento, polícia, criação, transformação pu extinção de c^gos, empregos e funções
de seus serviços, além da iniciativa da lefpara fixar a remuneração de seus cargos e funções.
Seguindo esse princípio orgànizatório, temos no árt. 18, V, da Lei Orgânica ã competência
privativa da Câmara Municipal dispor sobre sua organização e funcionamento.

Assim sendo, norma que trata da organização e funcionamento dos serviços da Câmara
Municipal é de competência privativa ou exclusiva da Câmara Municipal, por meio de
resolução, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal.

Sabemos que durante o recesso parlamentar ais atividades legislativas somente funcionam
em caráter excepcional, ou seja, quando há convocação extraordinária do Poder Legislativo,
nos casos C formas previstos na Lei Orgânica.

Contudo, diante dessa excepcionalidade, toma-se muito mais custoso para o Poder
Legisla.tivo Municipal manter os servidorês cumprindo horários ou expedientes nó período
de recesso legislativo, sobretudo, no período previsto no texto da proposição (23 de
dezembro à 7 de janeiro do mês e ano seguinte).

Verifica-se assim a desnecessidade de se manter praticamente todos os servidores no Poder
Legislativo durante b recesso parlamentar, podendo, de acordo cohi as nofrhàs propòstás,
regulamentar o funcionamento para que haj a redução de despesas com energia, água, dentre
outras, corno já adota.do em vários poderes públicos.

Sobre a justificátiva, podemos reproduzir o texto da justificativa do autor:

O projeto dè resolu0o em anexo, dispõe sobre normas de funcionamento e
atividades internas nó âmbito da Câmara Municipal, durante o período de
recesso legislativo dos Vereadores previsto na Lei orgânica do Município.

A iniciativa tem fundamento no art. 16, II, da Ler Orgânica, Cm que compete

à Mesa da Câmara Municipal propor ao Plenário projetos que criem,
transformem e extingam cargos, empregos e funções da Câmara Municipal,
bem como a fixação d.a respectiva remuneração, observadas as
determinações legais, bem como normas de organização administrativa da
Câmara Municipal.

A competência privativa da Câmara Municipal para dispor sobre sua
organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção de
cargos, empregos ê funções de seus serviços, e a iniciativa da lei para
fixação da respectiva remuneração, encontra-se no art: 18, V, . da Lei
Orgânica do Município, seguindo o princípió organizatório extensívelprevisto nó art. 51, rV, da Constituição Federalí^
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A espécie legislativa adotada é a resolução, pela competência privativa de
organizar os seus serviços e disciplinar o funcionamento, independente de
sanção ou veto do Prefeito, de acordo com o art. .18, V, da Lei Orgânica dO
Município.

A instituição do plantão administrativo durante o recesso parlamentar
objetiva proporcionar economia com gastos de energia, água, dentre outros
produtos que são necessariamente çonsumiveis independentemente de
período.

A organização do sistema de funcionamento, adotando-se o plantão será
bastante vantajoso para a Câmara Municipal, sobretudo, pelo fato de dos
Edis não se encontrarem atuando nafunção precípua ou preponderante que
é a de legislar e fiscalizar.

Sendo assim águardamos o pronto acolhimento.

É a justificativa.

III - VOTO DO RELATOR:

Diante de todo o exposto, considerando que a propositura atende aos requisitos formais e
materiais, estando, portanto, apta à apreciação e deliberação, manifesto-me pela aprovação
do Projeto de Resolução n° 5/2025.

É o PARECER pela APROVAÇÃO do Prpjeto de Resolução n° 5/2025.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 10 de junbó dé 2025; 71°
de Emancipação Política; 18" Legislatura.

LUCIANO MARpO NUNES
Relator- Presidente da CLJRF

Vereador PP
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COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E
REDAÇÃO FINAL (CLJRF)

PARECERÃO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 5/2025

PROJETO:

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 5/2025: dispõe sobre
normas de funcionamento e atividades internas no âmbito da

Câmara Municipal durante o período de recesso legislativo,
conforme estabelece o art. 32 da Lei Orgânica do Município
de Nova Venécia-ES.

INICIATIVA:

Mesa Diretora: Victor Çremasco Mendonça (DC), Presidente;
Felipe Barbosa dos Santos (PSB), Vice-presidente; João
Júnior Vieira dos Santos (PRD), Primeiro Secretário; e
Regina Tosta Machado (PV), Segunda Secretária.

RELATOR: Vereador Luciano Márcio Nunes, pelo PP

A Comissão Pemianente de Legislação, Justiça e Redação Final (CLJRF) manifesta-se pela
aprovação do Parecer do Relator da matéria, Vereador Lüeiaiio Márcio Nunes (PP), às folhas
11 a 14, por maioria de seus membros.

APROVADO o parecer da relatora na Reunião Ordinária de 11 de junho de 2025, o que, de
acordo com o art. 12>,^caput, do Regimento Interno, prevalece como o PARECER desta
Comissão Permanente.M
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É o PARECER DA COMISSÃO Permánente de Legislação, Justiça e Redação Final
(CLJRF) pela aprovação do PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 5/2025.

Câmara Municipal de Nova Venécia, Estado do Espírito Santo, em 11 de junho de 2025; 71°
de Emancipação Política; 18^ Legislatura.

LUCIANO MAHSÇIO NUNES
Presidente da CLJRP - Relator

Vereador pelo PP

fAREZOLIpSI
Vice-Presidente da CLJRF

Vereador pelo PODE
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